
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 
GABINETE DO DESEMBARGADOR  JOÃO ALVES DA SILVA

ACÓRDÃO
REMESSA NECESSÁRIA N. 0019895-42.2008.815.0011
ORIGEM: Juízo da 3ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Campina Grande
RELATOR: Desembargador João Alves da Silva
AUTORA: Adma Clécia Rodrigues Andrade Santos

(Adv. Antônio José Ramos Xavier – OAB/PB n. 8.911)
RÉU: Município de Massaranduba

(Adv. Paulo Matias de Figueiredo – OAB/PB n. 2.785)

REMESSA  NECESSÁRIA.  ADMINISTRATIVO.  AÇÃO  DE
COBRANÇA.  GRATIFICAÇÃO.  CARGO  EM  COMISSÃO.
SUSPENSÃO  DO  PAGAMENTO  POR  2  (DOIS)  MESES.
CONTINUIDADE  DO  EXERCÍCIO  DA  FUNÇÃO.
CONDUTA VEDADA EM PERÍODO ELEITORAL. ART. 73,
V, DA LEI N. 9.504/97. PAGAMENTO DEVIDO. ÔNUS DA
PROVA DO POLO RÉU. FATOS DESCONSTITUTIVOS DO
DIREITO DO AUTOR. ARTIGO 373, INCISO II,  DO CPC.
NÃO  DESINCUMBÊNCIA  DO  ONUS  PROBANDI.
HONORÁRIOS  SUCUMBENCIAIS.  QUANTUM  A  SER
ARBITRADO EM LIQUIDAÇÃO. PROVIMENTO PARCIAL.

-  Ante  o  desempenho,  pela  autora,  de  cargo  em  comissão
perante a Municipalidade ré,  revela-se abusiva a supressão,
sem a correspondente cessação do desempenho do cargo, da
gratificação respectiva no trimestre que antecede as eleições
municipais,  porquanto  tal  se  afigura  conduta  vedada,  nos
termos do art.  73,  inc.  V, da Lei n.  9.504/97, pelo qual ”São
proibidas  aos  agentes  públicos,  servidores  ou  não,  as
seguintes  condutas  tendentes  a  afetar  a  igualdade  de
oportunidades  entre  candidatos  nos  pleitos  eleitorais:  […]
nomear, contratar ou de qualquer forma admitir, demitir sem
justa causa,  suprimir ou readaptar vantagens ou por outros
meios dificultar ou impedir o exercício funcional e, ainda, ex
officio, remover, transferir ou exonerar servidor público, na
circunscrição do pleito, nos três meses que o antecedem e até a
posse dos eleitos, sob pena de nulidade de pleno direito [...]”.

-  Sendo  o  decisum  ilíquido,  o  arbitramento  da  verba  de



patrocínio deve se dar, unicamente, na fase de liquidação, à
luz do art. 85, § 4º, II, CPC, pelo qual, “não sendo líquida a
sentença, a definição do percentual, nos termos previstos nos
incisos I a V, somente ocorrerá quando liquidado o julgado”.

VISTOS, relatados  e  discutidos  estes  autos,  em que figuram
como partes as acima nominadas.

ACORDA a Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal de
Justiça da Paraíba, por unanimidade, dar provimento parcial à remessa necessária,
nos termos do voto do relator, integrando a decisão a certidão de julgamento de fl.
265.

RELATÓRIO

Trata-se de remessa necessária de sentença proferida pelo MM.
Juízo da 3ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Campina Grande, Exma. Juíza
de  Direito  Adriana  Barreto  Lossio  de  Souza,  nos  autos  da  ação  de  cobrança  de
salários  c/c  tutela  antecipada de  obrigação de  fazer  promovida por  Adma Clécia
Rodrigues Andrade Santos em face do Município de Massaranduba.

Na sentença  ora  objurgada,  a  douta  magistrada  a  quo  julgou
parcialmente procedente a pretensão vestibular, para o fim de condenar a Fazenda
Pública ré ao pagamento, em favor da demandante, da gratificação de 2º expediente
(art. 34, “c”, da Lei Municipal n. 269/2007), relativamente aos meses de junho e julho
de 2008, acrescido dos consectários legais. Em adição, condenou a Municipalidade
em custas e honorários sucumbenciais, estes, no patamar de 10% da condenação.

Não tendo havido recurso contra a sentença, os autos subiram a
esta instância jurisdicional por força, exclusivamente, da remessa necessária. 

Diante da desnecessidade de intervenção do Ministério Público,
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do artigo 169,
§ 1º, do RITJPB c/c o artigo 178, do Código de Processo Civil vigente.

É o relatório que se revela essencial. 

VOTO

Compulsando-se  os  autos  e  analisando-se  a  casuística  em
deslinde, faz-se necessário adiantar que a remessa não merece qualquer provimento,
porquanto a decisão atacada se afigura irretocável e conforme a Jurisprudência.



In casu, a autora ajuizou ação de cobrança de salários c/c tutela
antecipada em face da Municipalidade de Massaranduba objetivando, entre outros
pedidos, o pagamento da gratificação de 2º expediente, relativa a cargo em comissão
por si desempenhado, com referência a atividade desempenhada em junho e julho de
2008, considerando-se a supressão vedada das mesmas em período eleitoral.

A  esse  respeito,  faz-se  fundamental  destacar  que,  em  tendo
havido a designação da parte demandante ao desempenho de cargo em comissão,
nada mais justo que a percepção, pela mesma, da gratificação correspondente, nos
termos da rubrica prescrita no art. 34, caput e alínea “c”, da Lei Municipal n. 269/07:

Art.  34.  Constituem  vantagens  pecuniárias  para  os
profissionais  do  magistério,  sem  prejuízo  de  outras
atribuições  aos  demais  servidores  públicos  municipais,  na
legislação vigente:
[…]
C.  Gratificação  de  regime  de  carga  horária  suplementar
(dobra) de trabalho, no valor correspondente a 100% (cem por
cento) calculada sobre o salário base.

Desta feita, saliente-se que, ainda persistente a designação e o
desempenho, pela demandante, do referido cargo comissionado nos meses de junho
e julho de 2008, não se constatou, nesse referido período, o consequente pagamento
da gratificação em referência, em benefício da servidora pública litigante, o que, por
si só, já se revela apto a configurar ofensa ao seu direito à remuneração, circunstância
que incorre na vedação ao enriquecimento sem causa do Poder Público Municipal.

Como se não bastasse tal argumento, vislumbra-se, ainda, que a
supressão da gratificação de 2º expediente, sub examine, sem a respectiva cessação do
vínculo  comissionado,  resta,  igualmente,  inviabilizada  por  ocasião  da  legislação
afeita  ao  processo  eleitoral,  mormente  porque,  tendo em vista  que o  decesso  em
comento ocorreu nas remunerações pagas nos meses de julho e agosto de 2008, isto é,
dentro do trimestre anterior às eleições municipais, teria o caso esbarrado na vedação
peremptória do artigo 73, inciso V, da Lei n. 9.504/1997, cujo enunciado segue:

“Art.  73.  São proibidas aos agentes  públicos,  servidores ou
não, as seguintes condutas tendentes a afetar a igualdade de
oportunidades entre candidatos nos pleitos eleitorais:
[…]
V - nomear, contratar ou de qualquer forma admitir, demitir
sem  justa  causa,  suprimir  ou  readaptar  vantagens ou  por
outros  meios  dificultar  ou  impedir  o  exercício  funcional  e,
ainda,  ex  officio,  remover,  transferir  ou  exonerar  servidor
público,  na  circunscrição  do  pleito,  nos  três  meses  que  o



antecedem e até a posse dos eleitos, sob pena de nulidade de
pleno direito, ressalvados: [...]”

Desta feita, não subsiste dúvida de que a sentença guerreada se
revela irretocável, sendo imprescindível reprisar, no concernente ao raciocínio supra,
que o ônus da prova quanto à desconstituição do direito alegado pela parte autora é
do  poder  público  demandado,  por  constituir  tal  quaestio  fato  impeditivo,
modificativo ou extintivo do direito do autor, conforme do art. 373, II, do CPC. 

Adstrito ao tema, percucientes são os seguintes julgados:

“É ônus do Município provar a ocorrência de fato impeditivo,
modificativo ou extintivo que afaste o direito do servidor ao
recebimento  das  verbas  salariais  pleiteadas. Nas  causas  em
que for vencida a Fazenda Pública os honorários serão fixados
consoante apreciação equitativa do juiz. Assim, tendo o juízo
monocrático seguido as balizas legais, não há o que se alterar.
Estando a  matéria  pacificada  por  jurisprudência  dominante
deste Tribunal de Justiça, impõe-se a negação do seguimento
de recurso, nos termos do caput do art. 557 do CPC.”1 

“APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA.
SERVIDOR  PÚBLICO.  VERBAS  SALARIAIS  RETIDAS.
ENRIQUECIMENTO  ILÍCITO.  ILEGALIDADE.  DIREITO
ASSEGURADO  CONSTITUCIONALMENTE.  ÔNUS  DA
PROVA  QUE  INCUMBE  À  EDILIDADE  MUNICIPAL.  1/3
DE  FÉRIAS  NÃO  GOZADAS.  PAGAMENTO  DEVIDO.
DESPROVIMENTO. - Configura-se enriquecimento ilícito a
retenção de salários por parte do Município,  sendo este ato
ilegal  e  violador  de  direito  líquido  e  certo.  -  A  edilidade
municipal é a detentora do controle dos documentos públicos,
sendo seu dever comprovar o efetivo pagamento das verbas
salariais  reclamadas,  considerando  que  ao  servidor  é
impossível fazer a prova negativa de tal fato.”2

“[...]  Haja  vista  que  a  alegação  de  pagamento  de  salário
representa fato extintivo de direito,  compete ao empregador
produzir  prova  capaz  de  elidir  a  presunção  de  veracidade
existente em favor do trabalhador.”3 

Também é apropriada a lição de Nelson Nery Jr., para quem: 

1TJPB - AC 052.2007.000931-2/001 – Rel. Juiz conv. Rodrigo Marques Silva Lima – DJ 15/10/2009.
2TJPB, ROAC 008.2005.000410-3/001, Rel. Juiz conv. Carlos Neves Franca Neto – DJ 10/10/2008.
3TJPB - ACRA Nº 051.2006.000439-0/001- Rel. Juiz conv. Arnóbio Alves Teodósio – DJ 29/02/2008.



“O ônus  da  prova  é  regra  de  juízo,  isto  é,  de  julgamento,
cabendo  ao  juiz,  quando  da  prolação  da  sentença,  proferir
julgamento contrário àquele que tinha o ônus da prova e dele
não se desincumbiu.”4

Justamente  por  ocasião  de  tal  ônus  processual,  é  de  rigor  a
manutenção da sentença nesse ponto, quanto à ordem de pagamento em menção.

Ademais,  naquilo  que  tange  aos  consectários  legais  retro
mencionados,  urge  ressaltar  que  o  STJ,  tal  como  perfilhado  na  sentença,  firmou
entendimento de que, nas condenações impostas à Fazenda, “[...] para pagamento de
verbas remuneratórias devidas a servidores públicos, os juros de mora incidirão da
seguinte forma: percentual de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do art. 3º do
Decreto-lei  2.332/87,  no  período  anterior  a  27/08/2001,  data  da  publicação  da
Medida Provisória 2.180-35, que acresceu o art. 1º-F à Lei 9.497/97; percentual de
0,5% ao mês,  a  partir  da Medida Provisória 2.180-35/2001,  até o advento da Lei
11.960, de 29/06/2009 (DOU de 30/06/2009), que deu nova redação ao art. 1º-F da Lei
9.494/97; juros moratórios calculados com base no índice oficial de remuneração
básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do disposto no art. 1º-
F  da  Lei  9.494/97,  com redação  dada  pela  Lei  11.960/2009,  incidindo  a  correção
monetária, em face da declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei
11.960/2009, que deu nova redação ao art. 1º-F da Lei 9.494/97, calculada com base
no IPCA, a partir da publicação da referida Lei (30/06/2009)”5.

Relativamente  aos  termos  de  início  dos  juros  de  mora  e  da
correção monetária, aponto que tais consectários legais devem incidir na forma acima
elencada, a contarem, respectivamente, da data do inadimplemento das verbas, isto
é, do momento em que as mesmas deveriam ter sido devidamente quitadas.

Por  fim,  quanto  à  definição  dos  honorários  de  sucumbência,
tenho pela  impossibilidade de  sua fixação nesta  alçada,  em vista  da ausência  de
liquidez do provimento judicial, impondo-se, pois, o teor do artigo 85, § 4º, III, do
CPC,  pelo  qual,  “não sendo líquida  a  sentença,  a  definição  do percentual,  nos
termos previstos nos incisos I a V, somente ocorrerá quando liquidado o julgado”.

Em razão  do  exposto,  dou provimento parcial  à  remessa
necessária,  tão apenas para adequar os termos iniciais de incidência de juros
de  mora  e  de  correção  monetária,  nos  moldes  acima  declinados,  bem  assim
para decotar a condenação em honorários de sucumbência,  a qual  deverá ser
tratada por ocasião da fase de liquidação do julgado (art. 85, § 4º, III, do CPC) .

No mais, mantenho incólumes os demais termos da sentença.

4Código de Processo Comentado. Nery Jr., Nelson; Nery, Rosa Maria de Andrade.  6ª ed.  pág. 696:
5STJ, AgRg REsp 1086740/RJ, Rel. Min.ASSUSETE MAGALHÃES, 6ª TURMA, 10/12/2013, 10/02/2014.



É como voto.

DECISÃO

A Câmara decidiu,  por unanimidade, rejeitar a prejudicial da
prescrição trintenária, no mérito, dar provimento parcial à remessa necessária, nos
termos do voto do relator.

Presidiu  a  Sessão o Exmo.  Des.  Romero Marcelo  da Fonseca
Oliveira. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. João Alves da Silva (relator), o
Exmo.  Dr.  Tércio  Chaves  de  Moura,  Juiz  de  Direito  convocado para  substituir  o
Exmo.  Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho,  e  o  Exmo.  Des.  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira.

Presente ao julgamento a Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes,
Procuradora de Justiça.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 23 de novembro de 2017 (data do julgamento).

João Pessoa, 24 de novembro de 2017.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


